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Cunha, Lúcio Funaro
e o ex-deputado
Henrique Alves têm
depoimento previsto
para 9 de outubro.

Eduardo Cunha quer
ficar mesmo é no DF

RUMO DA PAPUDA

A Justiça Federal do Distrito Fe-
deral adiou os interrogatórios da
operação Sépsis, que investiga
fraudes no fundo de investimento
FI-FGTS, marcados para começar
hoje. O juiz Vallisney de Oliveira,
da 10ª Vara da Justiça Federal do
DF, acatou o pedido dos advoga-
dos do ex-deputado Eduardo Cu-
nha e do ex-ministro Henrique
Eduardo Alves, ambos presos, que
solicitaram que as oitivas aconte-
çam somente depois de terem
acesso à delação de Lúcio Bolonha
Funaro, apontado como operador
do PMDB.

Homologada no Supremo Tribu-
nal Federal, a delação ainda está
sob sigilo. O advogado Délio Lins e
Silva, que defende Cunha, também
pediu ao juiz Vallisney de Oliveira a
transferência permanente do
ex-deputado para Brasília. Cunha
está desde sexta-feira passada (15)
no presídio da Papuda, na capital
federal e tem permissão do juiz Sér-
gio Moro para permanecer na cida-
de até a próxima terça (26).

Nesta quarta ele recebeu a visita
da esposa Claudia Cruz, segundo
advogados. O depoimento de Cu-
nha na ação penal da Sépsis estava
previsto para sexta-feira (22).

"Moro quer Cunha em Curitiba
porque é o troféu dele", afirmou o
criminalista.

Lins e Silva classificou a exigên-
cia do juiz de Curitiba de manter
o político no Paraná como "inca-
bível" argumentando que ele
não tem mais jurisdição sobre o
p r o c e s s o.

"Moro não tem que apitar nada
aqui. Agora o caso do Cunha está
no TFR-4 (Tribunal Federal da 4ª Re-

gião) e o desembargador não se
opôs à transferência", disse.

Entre os argumentos apresenta-
dos pela defesa estão a agilidade do
acesso aos advogados, todos sedia-
dos em Brasília. O Ministério Públi-
co, assim como as defesas dos dela-
tores Fabio Cleto, ex-vice-presiden-
te de fundos de governo e loterias
da Caixa, de Alexandre Margotto,
que foi parceiros de negócios de
Funaro, e do próprio operador não
se opuseram à alteração da data.

Cleto e Margotto que iriam de-
por nesta quarta vão falar no dia 4
de outubro. Já Cunha, Funaro e
Henrique Alves irão depor no dia 9
de outubro.
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Eduardo Cunha: advogado diz que em Curitiba ele vira “troféu de Moro”

Só pela Constituição
INTERVENÇÃO MILITAR

Em palestra na mes-
ma loja maçônica em
que o general Anto-
nio Hamilton Mou-
rão falou em "impor
uma solução" para a
crise política no País,
o  c o m a n d a n t e d o
Exército, Eduardo Villas
Bôas, disse que uma "inter-
venção" militar poderia ocorrer a
partir de uma iniciativa do Execu-
tivo, Legislativo ou Judiciário,
mas que as Forças Armadas pre-
tendem ser "protagonistas silen-
ciosos" da crise.

"Poderemos, eventualmente,
ser empregados, mas sempre
condicionados por princípios le-
gais e como reza o artigo 142 da
Constituição, por iniciativa de
um dos Poderes. E pagamos um
preço caro até hoje exatamente
por, em alguns eventos, não ter-

mos observado esse
princípio", disse o ge-

neral na palestra.
A reportagem in-

d a g o u  n e s t a t e r-
ç a - f e i r a  ( 1 9 ) ,  p o r

meio da assessoria do
Exército, que "eventos"

s e r i a m  e s s e s ,  e  s e i n-
cluíam o golpe militar de 1964,

e também pediu que o general co-
mentasse trechos do seu pronun-
ciamento, mas não houve respos-
ta até a conclusão deste texto.

A referência do comandante ao
artigo 142 da Constituição é uma
interpretação de Villas Bôas sobre
o texto, que nada fala sobre "inter-
venção militar", expressão inexis-
tente na Carta. O artigo se refere a
operações para garantia de lei e
da ordem, como as realizadas
atualmente no Rio de Janeiro pa-
ra combate ao crime organizado.

142
É O ARTIGO QUE
REGE PAPEL DOS

M I L I TA R E S
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General Villas
Boas: Forças
Armadas só
agem a pedido
de outro Poder

Sérgio Cabral pega 45 anos
MAIOR PENA DA LAVA JATO

O juiz Marcelo Bretas condenou
ontem o ex-governador do Rio Sér-
gio Cabral a 45 anos e dois meses de
prisão por corrupção passiva, lava-
gem de dinheiro e liderar organi-
zação criminosa. A condenação
ocorreu na Operação Calicute, des-
dobramento da Lava Jato, e é a
maior já relacionada ao escândalo.

A decisão se refere a processo
que trata de propinas da Andrade
Gutierrez por obras no Estado e la-

vagem de dinheiro por meio de
aquisição de joias e do escritório de
advocacia da ex-primeira-dama
Adriana Ancelmo.

O magistrado condenou a mu-
lher do ex-governador a 18 anos e
três meses de prisão em razão da
lavagem de dinheiro por meio da
compra de joias, bem como pela
contratação fictícia de seu escritó-
rio de advocacia por duas empre-
sas (Reginaves e Portobello).


